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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS N° .3.t./ ...?aI.t

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS
2"".). ,;;l()j~ _.N° ..w.. c.l.. ..... , QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO

DO (A) UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI E O LEILOEIRO

ÉRICO SOBRAL SOARES PROC. N° 018103/2017-21.

A União, por intermédio da Universidade Federal do Piauí, com sede no(a) Campus Universitário Ministro

Petrônio Portela, sln, bairro Ininga, CEP 64049-550, na cidade de Teresina IEstado do Piauí, inscrito(a) no

CNPJ sob o nO06.517.387/0001-34, neste ato representada pelo Pró-Reitor de Administração, conforme Ato de

Nomeação W 271/2016, de 16102/2016, LUCAS LOPES DE ARAÚJO, brasileiro, RG nO2110364 - SSP/PI, CPF

nO000.577.933-28, residente e domiciliado nesta capital doravante denominada CONTRATANTE, e ERICO

SOBRAL SOARES, portador(a) da Carteira de Identidade N° 2.501.501 I SSP/PI e CPF N° 043.261.883-08,

Leiloeiro Oficial do Estado do Piauí, matrícula N.O 15/15-JUCEPI doravante designado CONTRATADO, tendo

em vista o que consta no Processo nO23111.006226/2017-19 (Pregão N.o 18/2017) e N.? 23111.018103/2017-21

e em observância às disposições da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n? 10.520, de 17 de julho de

2002, do Decreto nO7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto na 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução

Normativa SLTI/MPOG nO2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão N.? 18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é contratação de serviços especializados de leiloeiro, no exercício
regular de sua profissão, para prestação de serviços referentes à guarda/armazenamento e venda de bens
móveis inservíveis e semoventes, compreendendo a organização, divulgação e realização de leilões
oficiais, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, em anexo, e deste
Termo de Contrato.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos do Pregão, identificado no preâmbulo, e à
proposta vencedora, independente de transcrição.

1 30b· dneto a contratação:

UNIDADE DE VALOR VALOR
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE CONTRATAÇÃO ESTIMADO ESTIMADO

UNITÁRIO TOTAL
1 1 SERVIÇO R$ 500,00 R$ 500,00 II ! II

I Serviços especializados de leiloeiro, I I I Ino exercício regular de sua profis-

I

I
são, para prestação de serviços re-I I

ferentes a guardalarmazenamento e I
venda de bens móveis inservíveis e I

. __ semoventes-,.50mpreendendo a or~_ I
- -- ---

.___ ~ _____ .1 - -- J
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I
I

I

ganização, divulgação e realização
de leilões ofciais

I

I R$ 500,00
---------------------------------------------------

TOTAL

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 03/08/2017
e encerramento em 03/08/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2 AAdministração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA tERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 500,00 (Quinhentos reais).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

~. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMEN ARIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 154048/15265

Fonte: 112

Programa de Trabalho: 108565

Elemento de Despesa: 339036
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4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA.QUINTA - pAG~~E~LQ

5.1. O pagamento será efetuado pela aplicação do percentual auferido no pregão sobre valor final dos bens
arrematados, no valor máximo de até 5% (cinco por cento).

5.2. O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços, recebendo, a título de comissão, a taxa oferecida
em seu lance final, que não poderá exceder o percentual de 5% (cinco por cento), conforme art. 24° do
Decreto 21.981 de 19/12/32, calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa esta que deverá
ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo a CONTRATANTE a
responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos despendidos pelo
CONTRATADO para recebê-Ia.

5.3. Não será devido ao CONTRATADO nenhum outro pagamento além da comissão referida no item 5.1.

5.4. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta dos Leiloeiros
Oficiais credenciados.

5.5. Não cabe a esta Autarquia, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos
arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-Ia.

5.6. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou
indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

~. CLÁUSULA ~EXTA- REAJUSTE

6.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano,
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSllLÁ.§EXTA - GARA~TIAJ~!:C~gEêy.éÃQ
7.1 O Edital não estabeleceu nenhum condição de garantia contratrual.

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos, no Termo de Referência.
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~. CLÁU U NONA - OBRIGAÇÕEÂ DA CONTRATANT.E~~,:E..::D~A:,,;CL;OL!Nb.'lwTy'RA~~:r4.JA~OJb!A:........ --,

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Refência, em
anexo.

~o CLAU~~ULA DÉCIMA - SANCQES ADMlt~!!:§:l]timLA~S~. ..-... ~ _

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, em
anexo.

fijClAUSULAJ>ÉCIMA PRI~IRA - Rllil~.àQ__ ~ , _
11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nO8.666,

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas no Termo de Referência, em anexo.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o

direito à prévia e ampla defesa.

11.3 O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei n? 8.666, de 1993.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.

1~. CLÁUSULA DÉCIMA.§j;G-UtiD

12.1 É vedado ao CONTRATADO:

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

3d- CLÁUSULA~[)ÉCIJy'IA TERCEIRA -AtIE;AACÕES",!'~ ~_~_,~ ........,j
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



.:. {

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAuí

Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, SIN, bairro Ininga, Teresina-PI CEP:
64.049-550' Fone: (86) 3215 5581 • Fax: (86) 3237 1334

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS C SOS OMISSO!ó.l!S!:- _

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nO 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nO8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

i15. CLÁUSU DÉCIMA QUINTA - PUBLlCACÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial da União, no prazo previsto na Lei n? 8.666, de 1993.

6, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO'-----
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Seção Judiciária de Teresina - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Teresina (PI), 03 de Agosto de 2017

7 Alexandre Rodrigues Santos

Pró-Reitor de Administração

Representante legal da CONTRATANTE

Érico Sobral Soares

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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1. DO OBJETO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 18/2017
(Processo Administrativo n.o 23111.006226/2017-19)

1.1. Contratação de Serviços especializados de leiloeiro, no exercício regular de sua pro-
fissão, para prestação de serviços referentes a guarda/armazenamento e venda de bens
móveis inservíveis e semoventes, compreendendo a organização, divulgação e realização
de leilões oficiais, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as en-
caminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste
instrumento:

1.2. ESTIMATIVA DE PREÇOS:

1.2.1 A estimativa corresponde ao valor máximo que corresponderá até 5% (cinco por cento)
sobre o valor do bem arrematado no leilão.

1.2.2 O valor estimado máximo é 5% (cinco por cento), que para fins de valores monetários,
definiu-se a seguinte forma do valor: O valor unitário e total do item corresponde ao valor do
percentual da taxa de comissão que será paga pelo arrematante ao leiloeiro sobre os lotes
vendidos, conforme artigo 24 do Decreto nO21.981/32, multiplicado por 100.

1.2.3 Quadro do detalhamento do item:

QUANTIDADE UNIDADE DE VALOR VALOR ESTIMADOITEM DESCRiÇÃO SRP CONTRATAÇÃO ESTIMADO TOTALUNITÁRIO

I
11. Serviços espe-
cializados de leiloeiro,
no exercício regular de

I f -sua pro issao, para
prestação de serviços

1 'referentes a guarda/ar- 1 SERViÇO R$ 500,00 R$ 500,00

I

I mazenamento e venda
de bens móveis inserví-
veis e semoventes,
compreendendo a orga-
nização, divulgação e
realização de leilões ofi-
Iciais
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VALOR TOTAL DA SRP R$ 500,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de cumprimento das obrigações legais
para realização de certame na modalidade Leilão com a venda de bens móveis inservíveis e
descarte de semoventes pertencentes ao patrimônio da UFPI, bem esses, que devido ao uso
prolongado, houve desgaste, está em condições de obsolescência e passaram a ter rendimento
precário com manutenção onerosa, tornando-se antieconômicos; ou que devido à perda de
suas características em função de fatores externos, como acidentes, tornam-se ao fim a que se
destinam, havendo a necessidade de aliená-tos. Trata-se de necessidade continua da Adminis-
tração a fim de renovar os materiais que utiliza para a prestação dos serviços públicos com qua-
lidade e eficiência.

2.2. A contratação de Leiloeiros Oficiais através do procedimento licitatório se fundamenta na
necessidade de desfazimento de bens inservíveis e descartes de semoventes, que se encon-
tram nas instalações físicas da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAuí (CAMPUS DE TERESI-
NA, PICOS, PARNAíBA, BOM JESUS E FLORIANO).

2.3. O tipo de material inservível e descartes de semoventes que serão leiloados e serão siste-
maticamente renovados, em função da necessidade de substituição e razão do desgaste natural

2.4. A contratação de Leiloeiros Oficiais visa também suprir a ausência de servidores habilita-
dos e/ou qualificados nesta IFES para o exercício dessa atribuição.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERViÇOS

3.1. O objeto da presente licitação trata-se de bens e serviços comuns à luz insertas na Lei nO
10.520/02 e o Art. 2° §1° do Decreto n° 5.450, de 31/05/2005. Consideram-se bens e serviços
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à
área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas
por seu respectivo plano de cargos.
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3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoal idade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. O leiloeiro contratado deverá possuir local adequado para a realização do
evento, com pátio para exposição e guarda dos bens, área de armazenagem
fechada e coberta com vigilância diuturna, além de ter todas as condições de
higiene básica, conservação e segurança para a realização do leilão.

4.1.2. Os serviços serão executados pelo Leiloeiro Oficial de acordo com a
solicitação da Administração Superior da UFPI, em local previamente definido, de
fácil acesso aos interessados a participarem do leilão.

4.1.3. Os serviços deverão ser executados em local e endereço completo a ser
determinado pelo Leiloeiro, correndo por conta do CONTRATADO todas as
despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciário, transporte de pessoal,
publicações e quaisquer outras decorrentes da execução do objeto. Por oportuno,
competem a UFPI apenas as despesas listadas no art. 42°, §2 do Decreto nO
21.981 de 19/12/32.

4.1.4. Compete ao Leiloeiro Oficial à condução pessoal do leilão, somente podendo
delegar suas funções a um preposto nas hipóteses previstas no art. 11° do Decreto
nO21.981, de 19/10/32, com a estrita observância das disposições estabelecidas no
Edital mediante comunicação formal e prévia anuência.

4.1.5. Mediante circunstâncias, cabe salientar que para a prestação dos referidos
serviços objeto deste Termo, o Leiloeiro alocará recursos humanos de seus
quadros, além de recursos físicos e tecnológicos (on-line), como o ambiente para
realização do evento e equipamentos de informática para processamento dos
trabalhos, sem qualquer despesa para a CONTRATANTE.

4.1.6. Ressaltamos que o leiloeiro contratado deverá, obrigatoriamente, por
ocasião da realização do leilão, realizar vistoria "in loco" no depósito localizado nas
dependências da UFPI, onde estão os bens móveis inservíveis e semoventes.
Cabe ainda informar, que o leiloeiro oficial deverá estar acompanhado pela
Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes, de forma a apresentarem
ao final de cada vistoria o Termo de Vistoria.

4.1.7. Os pagamentos dos bens arrematados serão À VISTA ou outra forma
prevista no Edital do Leilão de responsabilidade exclusiva do Leiloeiro.

4.1.8. Os bens serão adquiridos pelo maior preço ofertado, acrescido do percentual
de comissão do(a) leiloeiro(a), e que não será dedutível do preço de arrematação,
na forma prevista no Decreto n° 21.081/32.

4.1.9. Deverão permanecer sob a guarda do(a) leiloeiro(a) os bens arrematados
até a sua efetiva entrega aos adquirentes, que deverão retirá-Ios às suas expensas
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impreterivelmente até a data prevista no Edital do Leilão (que um edital diferente
deste Edital de licitação), mediante Autorização de Entrega a ser emitida pelo(a)
leiloeiro(a) após o efetivo recebimento dos valores ofertados e de seus acréscimos.

8. EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E SEU RECEBIMENTO

8.1. A execução dos serviços será iniciada na assinatura do Contrato na forma que segue:

8.1.1. Nas datas e horários previstos no Edital do Leilão.

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 11 (onze) dias pelo Fiscal do
Contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço executado e materiais

empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado da regular prestação
de contas feita pelo Leiloeiro Oficial.

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. DA VISTORIA

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá em caráter
facultativo realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
servidor designado para esse fim pela Diretoria Administrativa/PRAD, de segunda à sexta-feira,
das 08:30 às 11:00 horas e das 14:30 às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelos telefones (86) 3215-5582 ou (86) 3215-5583 - Diretoria Administrativa da
UFPI.

9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

9.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

10.7. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

10.8. Propiciar ao CONTRATADO condições para a plena execução deste contrato;

10.9. Assegurar ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre
acesso aos locais onde estão dispostos os bens do objeto licitado.

10.10. Fornecer ao Leiloeiro a relação dos bens a serem alienados e a respectiva avaliação.

10.11. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizados no leilão.

10.12. Informar ao CONTRATADO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a realização do
leilão, as respectivas compensações dos pagamentos efetuados pelos arrematantes.

10.13. Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução da
sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

10.14. Disponibilizar, caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, documentação respectiva.

10.15. Designar a Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes, que providenciará o
levantamento dos bens objeto do leilão, os registros das respectivas informações necessárias,
bem como, deliberar sobre a proposta de avaliação, executada pelo leiloeiro contratado, dos bens
postos em leilão.

10.16. Informar ao CONTRATADO, por escrito, os dados dos servidores e/ou Órgão responsáveis
pela fiscalização e gestão do Contrato;

10.17. Fiscalizar, através de Comissão especialmente designada para este fim, a exata execução
deste contrato, informando à Autoridade competente de eventuais irregularidades na sua
execução, para a adoção das providências legalmente estabelecidas;

10.18. Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nO8.666/93 e alterações, e demais normas que
disciplinam a matéria.

10.19. Deliberar sobre a prestação de contas do leiloeiro contratado, referente à venda dos bens
postos em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados
da data do seu recebimento.

10.20. A divulgação dar-se-á mediante aviso de publicação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação local.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-tos com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
à Contratante;

11.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

11.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

11.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equ ívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
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seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n? 8.666, de 1993.

11.16. Elaborar o Edital do Leilão, com a regular aprovação da UFPI.

11.17. Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-Ias, senão por moléstia ou
impedimento ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os
bens disponibilizados, tanto na publicidade como, e principalmente, na tarefa de identificar os
possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez;

11.18. Realizar o(s) leilão(ões) público(s) dos bens disponibilizado para tal fim, no dia e horário
previamente definidos pela UFPI, no local acordado pelas partes, e dentro das normas do Edital;

11.19. Disponibilizar aos interessados, em seu escritório ou no endereço de visitação dos bens
(depósitos), folhetos (folders), em quantidade compatível com a previsão do número de lotes e
pessoas interessadas, identificando os bens a serem leiloados, até o dia marcado para a
realização do leilão.

11.20. Arcar com as despesas relativas à prestação dos serviços, salvo as relativas as
publicações legais, listadas no art. 42°, §2 do Decreto nO21.981 de 19/12/32.

11.21. Promover a divulgação do leilão ouvindo-se previamente a Coordenação de Administração
Patrimonial designada pela Autoridade competente;

11.22. Remeter, aos possíveis interessados, cópia do Edital do Leilão.

11.23. Afixar faixas no local da realização do leilão, de modo a facilitar o acesso dos interessados;

11.24. Panfletar;

11.25. Anunciar o leilão em jornal de grande circulação;

11.26. Divulgar o leilão através da internet, afixando fotos dos bens;

11.27. Utilizar sistemas de tele marketing e áudio visual para divulgação do leilão;

11.28. Disponibilizar, no dia da realização do leilão, um número de funcionários, facilmente
identificáveis e capacitados para o bom desempenho das funções típicas do evento;

11.29. Disponibilizar local adequado, para acomodação dos interessados, devendo ser dotado de
sanitários, área coberta;

11.30. Providenciar os meios necessários para garantir a segurança dos bens a serem levados a
leilão, dos interessados e demais pessoas envolvidas no evento nos dias a serem efetivados os
leilões;

11.31. Instalar equipamentos e sistema de informática para impressão de notas e controles
administrativos;

11.32. Disponibilizar materiais de escritório, mesas e cadeiras em quantidade suficiente para os
atendimentos;

11.33. Conduzir o leilão público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade,
igualdade, moral idade e publicidade;

11.34. Utilizar-se de seus equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do
leilão;
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11.35. Dispor de sistema informatizado, que permita o cadastro dos clientes, impressão de notas
de venda em leilão, e emissão eletrônica das notas de arrematação;

11.36. Identificar e selecionar os bens, organizando os lotes, contribuindo para facilitar o leilão,
bem como para a sua avaliação, tudo sob a coordenação da Universidade Federal do Piauí;

11.37. Vender os bens, no estado em que se encontram, não sendo aceitas desistência ou
moções posteriores à arrematação.

11.38. Envidar esforços no sentido de efetuar a venda de todos os bens;

11.39. Exigir, no ato da arrematação, da parte do arrematante-comprador as informações
necessárias à emissão da respectiva Nota Fiscal, não sendo aceita, em nenhuma hipótese, a
troca de nome do arrematante-comprador;

11.40. Emitir uma nota fiscal para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num mesmo
documento fiscal. As notas Fiscais serão emitidas com a data da realização do Leilão.

11.41. Exigir que no ato da venda, o arrematante-comprador faça pagamento provisório, em 02
(dois) cheques, ou mediante comprovante de depósito em conta vinculada a ser informada no
Edital do Leilão, a titulo de caução, sendo 01(um) referente ao valor correspondente ao(s) Lote(s)
arrematado(s) e 01 (um) referente comissão definida do leiloeiro e o ICMS correspondente,
devendo o pagamento definitivo ser feito via GRU (Guia de Recolhimento à União), emitida pelo
Presidente da Comissão de Leilão para Alienação de Bens Inservíveis da Universidade Federal
do Piauí, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas a contar da data da realização do Leilão. O
não pagamento no prazo estabelecido, acarretará ao arrematante as seguintes penalidades:

11.41.1. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

11.41.2. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da arrematação.

11.42. Adotar as providências necessárias para o recebimento dos valores referentes aos bens
alienados;

11.43. Informar à UFPI, logo após a conclusão do leilão, os lotes arrematados com os
respectivos valores de alienação;

11.44. Fixar o prazo máximo de 30 (trinta) dias, para a retirada dos bens/lotes da área de
alienação, contados a partir da data da realização do leilão, ficando tal retirada condicionada a
apresentação do comprovante de pagamento GRU - Guia de Recolhimento da União à
Comissão de Leilão para Alienação de Bens Inservíveis da Universidade Federal do Piauí. AA
não retirada dos bens/lotes no referido prazo, ao termino do qual, perderá o arrematante
comprador o direito sobre os bens/lotes arrematados, podendo a Universidade Federal do Piauí
dar aos mesmos o destino que melhor lhe convier.

11.45. Prestar contas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da data de realização do leilão,
mediante a apresentação de relatório detalhado, dos bens, dos arrematantes, dos valores, e de
todos os procedimentos executados. A não observância do disposto neste item implicará:

11.45.1. A incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% a.m. (um por
cento ao mês) ou fração equivalente, sobre o valor arrecadado.

11.45.2. A suspensão do leiloeiro de futuros eventos de alienação promovidos
pelaUniversidade Federal do Piauí.
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11.45.3. A não obtenção, futuramente, de atestados favoráveis quanto à
competência na condução de prestação de serviços atinentes à alienação pública.

11.46. Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão da prestação dos serviços objeto do contrato;

11.47. Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais
pertinentes à realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro,
falha, omissão ou irregularidade;

11.48. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
tributárias e comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo
pagamento de quaisquer preços públicos que se tenham por devidos;

11.49. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
legislação pertinente;

11.50. Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros
cessantes, trabalhistas causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus
prepostos, decorrentes da execução dos serviços contratados;

11.51. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal nos depósitos e/ou nas
Unidades Locais da UFPI, cujo acesso ser-Ihe-á franqueado para a execução do objeto do
contrato, obrigando-se a afastar qualquer empregado cuja presença seja considerada
inconveniente ao interesse do serviço, a critério da contratante;

11.52. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação pertinente,
no edital e seus anexos, e demais documentação do processo;

11.53. Prestar informações e/ou esclarecimentos, concernentes à execução do contrato, que
venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE;

11.54. Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pela UFPI para o
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

11.55. Informar aos arrematantes que os mesmos receberão os bens no Estado e no local que
se encontrem, correndo por sua exclusiva conta as despesas com taxas, impostos, remoção,
capatazia, montagem, desmontagem, transporte, ou quaisquer outras que vierem incidir sobre a
transação.

11.56. Dar ciência a UFPI, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços;

11.57. Manter absoluto sigilo das informações que porventura lhe serão disponibilizadas em
razão da execução do objeto, sendo defeso seu uso, divulgação, ou reprodução sob qualquer
pretexto.

11.58. Efetuar o recolhimento mediante Guia de Recolhimento da União/GRU, dos valores
líquidos apurados no leilão após a aprovação por parte da UFPI, de sua prestação de contas.
11.59. Orientar o arrematante, quando se tratar de venda de veículo automotor, que o mesmo
deverá transferir a titularidade da documentação para o seu nome no prazo de até 30 (trinta)
dias da data informada no documento de transferência, cumprindo se necessário, as exigências
legais do DETRAN - PI;
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11.60. Providenciar a descaracterização dos veículos da Universidade Federal do Tocantins,
arrematados;

11.61. Notificar que todos os débitos oriundos dos veículos oficiais, correrão por conta do
arrematante, além de todas as despesas referentes à transferência do mesmo.

11.62. Submeter-se aos valores dos bens postos em leilão apresentados pela Comissão de
Avaliação de Bens Móveis Permanentes.

11.63. Providenciar local adequado para realização do leilão, com proteção de sol e chuva,
integrado ao sistema on-line, que permita ao mesmo tempo executar o leilão com abrangência
em todos os Campi da UFPI, com equipamentos de som e cadeiras para acomodação dos
participantes;

11.64. Eximir o Contratante da comissão prevista no art. 24 do Decreto n? 21.981/32, conforme
exposto no §2° do art. 42 do referido Decreto. Estar ciente que a comissão pelos serviços
prestados deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, não sendo devido ao Contratante
qualquer pagamento pelos serviços realizados;

11.65. Obedecer ao estabelecido na Lei Federal n", 8.666/93 e alterações, e demais normas
que disciplinam a matéria.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n?
8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n?2.271, de 1997.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

14.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art.
34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nO02, de 2008, quando for o caso.

14.5. O fiscal ou gesto r do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1° do artigo 65 da Lei nO8.666, de 1993.

14.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
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acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nO8.666, de 1993.

14.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n? 8.666, de 1993.

14.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nO 02, de
2008, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.10. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão fiscalizados pela Comissão
permanente de Apuração, Avaliação e Destinação de Bens Públicos Inservíveis, com
quem será estabelecido todos os contatos durante a execução do contrato, nos termos
da legislação aqui citada.

14.11. A fiscalização exercida no interesse da Contratante não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ou ainda resultante de imperfeições, na qualidade dos serviços e, sua ocorrência, não
implica co-responsabilidade do poder público ou de seus agentes ou prepostos

14.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e. na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nO8.666, de 1993.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n? 10.520, de
2002, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.1.6. não mantiver a proposta;

15.1.7. deixar ou se negar a assinar termo de contrato ou instrumento equivalente.

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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15.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

15.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

15.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei nO8.666, de 1993, a
Contratada que:

15.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nO9.784, de 1999.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO.

16.1. A Autoridade competente da UFPI, aprova o presente Termo de Referência e autoriza a
aquisição dos serviços nele elencados.
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PRFG \0 '\' 50,2017 - l \~G 1;40~q
2. COi\DI("OES GERAIS:
2.1. Período de Inscrição para todas as áreas: de 21 08/2017

a 0~'09 201".
2.1.1. O \ olor da Ia>.a de inscrição e de RS 90.00.
2.\.2. O período provável de realização da seleção será de

2509201- a 06 102017.
2.1.3. O processo seletivo simplificado se destina a sele-

cionar candidatos para o cargo de Professor Substituto para desen-
volver atividades de docóncia de uive! superior na Fundação Uni-
\ crsidadc Federal do Parnpa.

2.2. O prazo de validade do processo seletivo simplificado
objeto deste Edita! é de 01 (um) ano. a contar da data de publicação
da homologação do resultado final no Diário Oficial da União. po-
dendo ser prorrogado por Igual período. a critério da administração.

2 ..'\. A íntegra do Edita] de Abertura com informações sobre
o processo de seleção encontra-se disponível 110 endereço eletrônico
www.unipampa.edu.br portal concursos. no qual o candidato deverá
acompanhar todas as fases do processo s•..-lctivo simplificado.

:' ...L E pane integrante do presente extrato o Edital de Con-
dições Gerais nO 224 ~O16. publicado no Diário Oficial da União de
30 de agosto de 1016. na Seção 3. páginas 52 a 53. que o candidato
ao se inscrever para II processo seletivo simplificado, declara ter
conhecimento.

FIJ:'olDAÇÃO IJNI"ERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS

Nl' Processo: 23110000899201775.
DISPENSA N' 68'2017. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS -.CNPJ Contratado: 11459703000107. Contratado
INCORPORADORA E CONSTRUTORA JG -t,TDA. Objeto: lo-
cação de imóvel situado na Rua Barão de Sra. Tecla n" 197 para
abrigar as instaluçôcs da Casa do Estudante da UFPel. com a fi-
nalidade de residência e outras atividades de interesse estudantil.
Fundamento Legal: Lei 8.66693 vigência: 12082017 a
11082021. Valer Total: RS5.184.000.00. Fonte: 100000000 -
20 17~E800949. Data de Assinatura: 11 08 2017.

(SICO;-': - 1808 2017) 1540~7-15264-2017NE800039

~ ,'1 R \TO DF 1 nnlo .\DI1I\ O Y' 4:2011> - (",\S(; 15~1I47

Número do Contrato: I ~ 2016.
N" Processo: 231100021-U~OI507.
PREGAO SISPP N' 2.11015. Contratante: UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE PELOTAS -.CNPJ Contratado: 10364152000208. Con-
tratado: LINCE - SEGURANCA I'ATRIMONIAL -LTDA .. Objeto:
Supressão de 25 postos de vigilância armada e cláusula resolutiva.
Fundamento Legal: Lei 8.666'93 Valor Total: R$6.239.734.20. Fon-
te: 1i êOOOOOO- 2017NE8000S0. Data de Assinatura: 16/08/2017.

(SICO:--: - 18082017\ 154047-15264-2017NE800039

t.\.IK\IO 1H '11' 1010 .\Dn I \ O V' líltl 17 - l.\SG 154047

'úmcro do Contrato: \<) 2016.
N° Processo: 23110003535201666.
PREGAO SRP i\" 17 ~O 16. Contratante: l!NI\-ERSIDADE FEDE-
RAL D~ PElOTAS -.C;-':PJ Contratado: 07587692000165. Contra-
lado: MARISTELA IJRONDANI AQUlllA - ME -.Objeto: O pre-
sente contrato será prorrogado por 12 (doze) meses a contar de
19'082017. Fundamento Legal: Lei ~.(i66 93. artigo 57. inciso 11.
Vigência: 191082017 a 18,082018. Data de Assinatura:
18'081017.

IS!CON - 18 08 20171 I 54047-1 5204-20 I 7NE800039

Fl'NDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ

PRÓ-REITOR1A DE ADMINISTRAÇÃO

rXTR \TO Df CO",TR \TO Y' J" ~nl" - r \se; 15~1)~H

Nt' Processo: 231110181032017:'1.
PREGAO SRP ,,\0 182017. Contratante: fUNDJ\CAO UNIVER-
SIDADE FEDERAL DO -PIAI;!. CPF Contratado: 043ê6188308.
Contratado ERICO SOBRAL SOARI:S -.Objeto: Contrataçâo de
scrv iço, de lcrlocrro para prestação de scrv iços referentes J guar-
da armazcnamcnto e \ cnda de bens móv eis inserviveis e semoventes.
compreendendo a organização. divulgaçâc c realizações de leilões,
Fundamento Legal: LCI 8:66693. Vigcncia: 03 OS ~017 a 03/08/~OI8,
Valor Total: RS500.00. Fonte: 112000000 - 2017NE801392. Data de
Assinatura: 03 OS ~O 17

(SICO:--l - 1808 20171 15~048-152('5-2017NE800090

L ,TR \10 DF: ("OXTR..\10 y' .\8/2017 - l.\SG 1;4048

N" Processo: ~3111 O154g7~0 1710.
PREGi\O slsrr :-10 52017. Contratante: FUl'DACAO UNI\'ER-
SIDADE FEDERAL DO -PIAU!. C 'PJ Contratado:
86960721000169. Contratado: J L ~I DE AlMEIDA - EPP <Objeto:
Contrafação de empresa especializada na prestação de serviços de
locação de veículos. para transporte de servidores.colaboradores.corpo
acadêmico e materiais da Universidade Federal do Piaui. Fundamento

legal: Lei 866693 . vigência: 06107/2017 a 06107/2018. Valor Total:
RS777.000.00. Fonte: 112000000 - 2017NE801371. Data de Assi-
natura: 06,07·2017.

(SICON - 1808/20171 154048-15265-2017NE800090

EXTR.\IO DI: CO'\TRATO Y J4!2017 -l'\SG 154048

N° Processo: 23111000 Ió620 I 7"21.
DISPENSA N" 93/2017. Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDA-
DE FEDERAL DO -PIAUI. CNPJ Contratado: 1020~720000122.
Contratado: J DE SOUSA ALVES - ME <Objeto: Aquisição de gás
liquefeito de petróleo. para atender demandas da Universidade Pc-
deraldo Piaui para o Compus de Bom Jesus. Fundamento Legal: Lei
n.08666 '93 Vigência: 20/062017 a 200612018. Valor Total:
RSI19.985.00. Fonte: 100000000 - ~017NE801233. Data de Assi-
natura: 2006 2017.

ISICO, - 1808 2017) 1540~8-15265-2017 'E800090

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE

A\"I50 DF: LI C IT,\ Ç.;;' O
PHEG.;;'O S· 52/2017 - CASe 154U41

N~ Processo: 23116004283201713 . Objeto: Pregão Eletrônico - For-
necimento e instalação dc paredes e forros em gesso. Total de Itens
Licitados: 00025. Edital: 2110812017 de 08hOO às 12hOO e de 13h30
às 17!t30. Endereço: Av. Itália. Km 08 - Carrciros RIO GRANDE -
RS ou \\"Ww.comprasgo\'emamentais.gov.brledital/15 ..lQ·n-05-51·
2017. Entrega das Propostas: a partir de ~1I0812017 às 08hOO no sitc
www.comprasnct.gov.br. Abertura das Propostas: 05/09/2017 às
09hOO no sue ww w.ccmprasnet.gov.br,

ELF'\iSr- RIBl,S RICKFS
Diretora •.lc .\J!l:'PllSir~çJ.., de \bl~!'lJI

(SlDEC - 180812017) 154042-15259-êOI7NE800167

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

EXTHATO no CO:\TR.HO x: 4Hí2017

Processo Administrativo: 23116.0094:!5120 16-58. Contratante: UNI-
VERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG. Contratada:
TTERRASUL SERVI~-OS DE ESCAVA~-OES LTDA - CNPJ
10.553.183/0001-26. Objeto: Execução da obra de construção do re-
manescente da obra de ampliação da infraestrutura viária - Y etapa.
do Campus Carteiros. Fundamento Legal: Lei n~ 8.666. de 21 de
junho de 1993. Vigência: 16.08.~0 17 a 07.04.2019. Valor TOlal: RS
3.893.651.76 (três milhões. oitocentos e noventa e três mil. seiscentos
c cinqucnta e um reais. setenta e seis centavos). 2012NE802525.
2014NE800651. da assinatura: 16.08.2017.

FUNDAÇAo UNIVERSIDADE FEDERAL
DE RONDÔNIA

EDIT·\! DE :--:OTlFlCAÇ,\O '" I~. DF. 1M DE ,\GOSTO DF. 2017

Processo.Jô I 18.001705/20 17-89
A Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR. em

razão de frusiração da Notificação via postal. tem-se que o inie-
ressado se encontra em local incerto e não sabido. intima a Empresa
Êxodo Tecnologia Assistência e Prestação de Serviços LTOA - ME.
CNPJ n" 13.767.262/0001-28. para apresentar defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da data de publicação. da penalidade que
cnscja: multa no valor de RS399.12 (trezentos e noventa c nove reais
c doze centavos).

e Jj,\RLES fl.\\l SOl?·\ SIL\ \
I'ro-Rcitcr de 'vdmini-araçdo

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SÃO CARLOS

E:\TIUTO DE COSTR.\TO S" S7i1017 - U.\SG 1540~9

N" Proeesso: 23 112003441201677.
PREGÃO SISPP N' 30/2017. Contratante: FUNDACAO UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE -SAO CARLOS. CNPJ Contratado:
13778161000152. Contratado MARIA CRISTINA ABREU KA-
MINSK Y - Mli.Objcto: Contrataçâo de fornecimento c instalação de
porta em chapa de aço c demais serviços para o Centro de Ciências
Exatas e de Tccnologia do campus São Carlos. Fundamento legal:
Lei n" 8666/93 Viscncia: 18/08/2017 a 16/11/2017. Valor Total:
RSI4.965.00. Fonte: 112000000 - 2017 E801317. Data de Assina-
tura: 18/081~017.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hup« \vww.in.eov.beautenricidade.btml.
pelo código O0fl320 17mC JO0033 -.

(SICON - 18108n017) 154049-15266-2017NE8001~1

Documento assinado digitalmente conforme MP nO!2.100-2 de 2-l 0811001. que instin
lntraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Br~

N'! Processo: 2311200271320170 I Objeto: Pregão Elctrónic
Aquisição de Cadeiras de Rodas e materiais para fisioterapia (SA
e DTOI Total de Itens Lieitados: 00012. Edital: 21 08,2017 de 09
às 1I h30 e de 1~h30 às 17hOO. Endereço: Rodovia Washington L
K11I 235 - Cx.postul 676 SAO CARLOS - SP ou www.comp
govefllamelltais.gov.bricditaJ/15~049·05·50·20 17. Entrega das I
postas: a partir de 21/08/2017 às 09hOO no sitc W\\·\\·.comp
net.gov.br. Abertura dJS Propostas: 31'08/2017 às 09hOO no
www.comprasnct.gov.br. Informações Gerais: O edita I completo
contra- sc disponível para download gratuito nos sues www.ufsca
e \\ ww.coruprasnet.gov.br

(SIDEC - 18082017) 154049-15266-2017i\E800121

FUNDAÇÃO UNIYERSIDADE FEDERAL
DE SÃO JOÃO DEL REI

EXTR \ TO DE TF R~ro ,\ DlTI\"() V J 101(, - t· \se; 15411-

Numero do Corurato: 118 2016.
N° Processo: 23122013399201683.
PREGAO SISPP N" 44201(,. Contratante: UNIVERSIDADE
DERAL DE SAO JOAO -DEL-REI. CNPJ Controt
13891384000146. Contratado: GESTSER\-I - GESTAO E TERe
RIZACAODE MAO-DE-OIJRA - EIR. Objeto: Aditar valor c
tratual devido coutrataçào de 02 novos porteiros na escala 12x3('
alterando-se a escala de 44h para I~,,36h para mais 02 porteiro
existentes. Fundamento legal: Lci R.(i66 <)J e suas alterações.
gência: O I 0812017 a 02 Oií~o18. Valor Total: RS31.716.75. fo
112000000 - 2017NE800353. Data de Assinatura: 2707 2017.

ISICOi\ - 180820171 154069-15276-2017NE900000

EXTRAIO Ia. ItR\IO ,;,lllll\O V' ]lUI; - 1 \S(; 1540·

Numero do Contrato: 179 2015.
N° Processo: 23 1220 II83720 15Q8.
PREGÃO SISPP N" 362015. Contratante: U,IVERSIDADE
DERAL DE SAO JOAO -DEL-REI. CNPJ Contrate
13892384000146. Contratado: GESTSER\-I - GESTAO E TERe
RIZACAODE MAO-DE-OBRA - EIR. Objeto: Prorrogar vigér
conrratual. Fundamento Leg31: Lei 8.(j6693 c suas alterações.
aência: 08/09/2017 a 0710972018. Valor TOlal: RS363.375J6. Fo
T 12000000 - 20 17NE800 191. Data de Assinatura: 18108/1017.

(SICON - 18/O8/~017) 154069-15276-2017NE900000

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

RESU Ti.DO DF _IL I.G.\ \IE:\TO
PREG},O '" 4R.2017

Empresa Vencedora: Construtora Nogueira Franco ti
ME. CNPJ: 24.250.~37 0001-99 - Valor Global da Ata:
~.757.466_87.

(SIDEC - 18/08 2017) 15~050-15267_2017NE800044

FUNDAÇAo UNIVERSIDADE FEDERAL
DO VALE DO SÃO FRANCISCO

I'_YIIIAIO IH COYI R.\TO V 85/11117 - L.\SC 1;44~1

N° Processo: ::!34020020 IO~O1717.
PREGÃO SRP N' 42017. Contratante: FU:-IDACAO UNI\-EF
DADE FEDERAL DO -VALE DO SAO FRA C1SCO. C:--IPJ l
tratado: 1146309~000 151. Contratado A C PEREIRA - 11'F<
MATICA EIRELI <Objeto: Aquisição de tomers 1100'OS na cor I
ta60 CF183A e ~7 CE505A c demais características contidas
termo de referência e edita I. destmados a UAB SEAD da Uni,'
Fundamento Legal: lei n" &.666 93 c suas alterações posteriores e
n" 10.52002. Vigência: 11082017 a 11082018. Valor T<
RS2.465.80. Fonte: 112915408 - êOI7i\r-80065I. Data de Assinar
11,08/2017.

(SICON - 18/0812017) 154421-26230-2017NE800174

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ViÇOSA

"'ISOS rn: I 1("11\<. \0
I'REG.\O _'\"' 114/21117 - L i.~G 1541151

N° Processo: 009075 2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisiçâc
suplemento alimentar para animais. Total de Itens licitados: OO(
Edital: 21/08 2017 de 08hOO às 12hOO e de 14hOO às 17hOO.
dereço: Av.p.h.rolfs - S n - Carnpus Universitário . Reitoria Cam
Ufv - VICOSA - MG ou \\ ww.cllmprasgü\'cmJmentais.glw.br,
tal/l 5-l05 1-05-214-2017. Entrega das Propostas: a partir


